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1- Introdução

A  identificação da "conservação 
de energia" como um recurso 
energético adicional e possivel­
mente expressivo surgiu na dé­

cada de 70, com a chamada crise de pe­
tróleo, nos países fortemente consumi­
dores deste recurso. Mais recentemente, 
e sobretudo nos EUA, como resultado 
das crescentes dificuldades econômico- 
financeiras por que passam as concessio­
nárias americanas, a consideração do 
aproveitamento concreto deste recurso 
passou a fazer parte integrante dos pla­
nos, programas e projetos destas empre­
sas (Businesweek, 1984). No Brasil, não 
se pode falar da existência de uma polí­
tica de conservação, com exceção de al­
gumas poucas iniciativas individuais bem 
sucedidas em alquns setores da econo­
mia.

No caso particular do setor elétrico, a 
própria idéia de conservação sõ recente­
mente começou a tomar corpo. Isto por­
que parece prevalecer um conjunto de 
idéias, todas elas desfavoráveis à preocu­
pação com a conservação de energia elé­
trica, que consideram que, por um lado, 
como a eletricidade no Brasil é majoritá- 
riamente de origem hidráulica, produzida 
em território  nacional, e, por outro la­
do, como o consumo per capita de ener­
gia elétrica aparece como muito baixo 
comparado ao de outros países, a ele­
tricidade estaria sujeita a critérios espe­
ciais de aproveitamento. Dentre estes es­
taria o uso preferencial em relação a ou­
tros energéticos, à expansão do atendi­
mento sem consideração da qualifica­
ção das características de quem solicita, 
e à garantia de autonomia energética 
global a qualquer custo (a qual levaria 
à substituição de derivados por energia 
elétrica).

No entanto, recentemente, na presen­
ça da realização de obras cada vez mais 
caras e dada a dificuldade e aos altos 
custos incorridos na captação de re­
cursos para financiá-las, começa a se ob­
servar uma busca por alternativas que 
envolvam o controle do crescimento da 
demanda por energia elétrica.

Neste trabalho, procura-se argumen­
tar que:

1. oportunidades de conservação de­
correm tanto de modificações na com­
posição do fluxo de bens e serviços e na 
forma com que estes são produzidos, 
quanto da obtenção de maiores níveis 
de eficiência nas transformações entre 
as formas de energia;

2. alterações nos sistemas de preço, a 
curto prazo, induzem a substituição de 
energia por outros insumos à produção, 
por si só ocasionando a conservação de 
energia. No caso de alguns bens e servi­
ços, as alterações de preço de energéti­
cos podem levar a modificações nos seus 
padrões de demanda;

3. a longo prazo, a viabilidade da 
conservação está intimamente vinculada 
tanto à ocorrência de mudança tecnoló­
gica, que por sua vez pode ser estimula­
do pelas alterações de preços, quanto às 
taxas de crescimento da economia;

4. o consumidor nem sempre reage às 
oportunidades de conservação, quando 
estas existem, como conseqüência de fa­
lhas de mercado. No Brasil, estas opor­
tunidades não estão presentes no merca­
do em escala significativa e, por outro

lado, os preços baixos de energia elétrica 
dificultam tanto o aproveitamento da­
quelas oportunidades existentes quanto 
o surgimento de novas oportunidades;

5. a concessionária, monopólio natu­
ral regulado, pode atender ao crescimen­
to da demanda sem ampliar a oferta de 
energia final, ao adotar medidas de con­
servação, a um custo médio inferior 
àquele que vigoraria caso se viesse a ga­
rantir capacidade adicional, desta manei­
ra beneficiando a todos os consumido­
res. O princípio da inexistência de per­
dedores especifica com base em crité­
rios de eqüidade, a quantidade de re­
cursos a serem alocados a um programa 
de conservação;

6. a expansão do sistema elétrico se­
gundo critérios de custos mínimos deve 
formalizar a participação do potencial 
de conservação em modelos globais de 
oferta;

7. os instrumentos a serem utiliza­
dos na implantação de uma política de 
conservação podem se basear, quer na 
manipulação do sistema de preços, na 
substituição deste por mecanismos cen­
tralizados de alocação de recursos ou, 
ainda, em medidas para corrigir falhas 
de mercado.

2. Oportunidades de conservação
2.1 Oportunidades de conservação: 

as oportunidades materiais
As atividades de produção, quer se­

jam para o mercado, quer sejam domés-
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ticas, as de transporte e distribuição, 
bem como aquelas voltadas para o lazer 
ou as que dão origem a maiores níveis 
de conforto, geram, tal como ilustra o 
gráfico, uma demanda por bens e servi­
ços que, por sua vez, traz embutido um 
conjunto de necessidades de serviços 
energéticos — aquecimento, iluminação, 
etc. — que são expressas por determina­
das quantidades de energia útil (lúmem/ 
m2, Kcal/h, etc.). Estas últimas são obti­
das através do estoque existente de apa­
relhos e equipamentos conversores de 
energia, a partir da energia final posta à 
disposição do consumidor direto ou do 
produtor de bens e serviços pelas conces­
sionárias.

O gráfico também permite, ao longo 
deste fluxo de bens, serviços e energia, 
definir e identificar as oportunidades de 
conservação. Em primeiro lugar, estas 
aparecem onde se obtém uma composi­
ção diferente no fluxo de bens e serviços 
ou na forma com que são produzidos, 
seja através de modificações nos padrões 
de gosto e de hábitos de consumo, da 
presença de novos produtos, da introdu­
ção de critérios de projeto e, sobretudo, 
de inovações tecnológicas nos processos 
de produção. Estas mudanças alteram a 
composição do conjunto de serviços - 
energéticos, com repercussões nos requi­
sitos de energia ú til, podendo torná-los 
menores.

São exemplos destas possibilidades a 
regulagem de termostatos dos condicio­
nadores de ar para níveis de temperatu­
ra mais baixos, alterações na concepção 
de projetos arquitetônicos garantindo 
melhor condicionamento ambiental das 
edificações, níveis mais baixos no ilu- 
minamento artificial (compatível com a 
fisiologia humana), novos recursos de 
projeto de iluminação, tais como: ilum i­
nação diferenciada por tarefa e sistemas 
de controle, e, ainda a introdução de 
algumas tecnologias eletrotérmicas de 
ponta.

Em segundo lugar, oportunidades de 
conservação decorrem do fato de que os 
processos de transformação entre as d i­
versas formas de energia -  de final para 
ú til, nos termos do gráfico — estão sub­
metidos a leis de natureza fís ica!1 )• Es­
tas definem limites de desempenho para 
estas transformações, que excluem ní­
veis de eficiência absoluta e conseqüen­
temente, estabelecem níveis mínimos 
para perdas. A redução e o aprovei­
tamento das perdas decorrentes des­
tes processosf2), com isso aproximan­
do os níveis de eficiência observa­
dos na prática dos limites teoricamente

definidos através de métodos, técnicas 
ou práticas variadas, correspondem à 
acepção mais usual do termo conserva­
ção.

Disso são exemplos: as modificações 
no desenho e carcaça de motores, a u ti­
lização de reguladores de freqüência e 
tensão, as instalações de recuperadores 
e economizadores de calor, o isolamen­
to de linhas de distribuição de vapor, a 
introdução de equipamentos, lâmpadas, 
luminárias, motores e ignitores mais e fi­
cientes e mais versáteis, etc.

Naturalmente, situações concretas 
envolvendo oportunidades de conserva­
ção contêm elementos que permitem 
classificá-las ora numa, ora noutra, ou 
em ambas as alternativas descritas, d if i­
cilmente correspondendo a uma esque­
matização estrita.

Defjnidas as oportunidades materiais 
de conservaçãof3), cabe agora especifi­
car as forças que, por um lado, condicio­
nam o aparecimento de novos hábitos 
de consumo, o surgimento de novos pro­
dutos e avanços tecnológicos contendo 
uma demanda por serviços energéticos 
menos exigente em termos de energia 
ú til, e que, por outro, determinam a 
adoção de práticas e métodos que resul­
tem em níveis de eficiência maiores nas 
transformações energéticas.

A discussão que se segue focalizará o 
efeito sobre estas variáveis de modifica­
ções no sistema de preços, que suposta­
mente indicam a escassez relativa de 
bens, serviços e fatores de produção, en­
tre estes incluído o fator energia. Exa­
mina-se, de início, o efeito de alterações 
na estrutura de preços numa perspectiva 
de curto a médio prazo, em que estão 
excluídas ou são desprezíveis as possibi­
lidades de avanço tecnológico. Em segui­
da, examina-se a relação entre a mudan­
ça de preços e a inovação tecnológica.

2.2 A conservação através da substi­
tuição de energia por outros in- 
sumos â produção ou através da 
mudança na estrutura de consu­
mo

A utilização de energia final, quer 
como insumo à execução de uma ativi­
dade econômica, quer como elemento 
de apoio à realização de atividades de la­
zer, conforto ou produção domésticas, 
faz-se sempre acompanhada da utiliza­
ção de outros insumos, na forma de 
equipamentos, matérias primas ou mão- 
de-obra, em combinações de quantida­
des de energia e destes outros insumos 
que são determinadas pelas tecnologias 
de produção disponíveis e pela relação 
vigente entre os preços de energia e dos 
demais insumos.

A esta formulação corresponde o 
conceito de função de produção, o qual 
é ilustrado no gráfico por meio de iso- 
quantas ou curvas que mostram as várias 
combinações do insumo energia e do in­
sumo não-energia (admitindo-se, para 
fins de simplificação, este ú ltim o como 
sendo um insumo agregado, correspon­
dente aos demais insumos não-energéti- 
cos), utilizados na produção de uma 
mesma quantidade de um bem ou servi­
ço qualquer.

A unidade produtiva (ou a socieda­
de) deve promover a minimização dos 
custos de produção. Esta ocorre no pon­
to a, de tangências da curva de isocustos 
C1, que especifica um determinado ní­
vel de dispêndio ou custo total de pro­
dução, com a isoquanta Q1, que espe­
cifica o nível de produção X. Ao mini­
mizar os custos, encontra-se os pontos 
E*e Nê, que indicam a combinação mais 
eficiente das quantidades de energia e 
não-energia a serem utilizadas na produ­
ção de X unidades do bem considerado,
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quando vigoram os preços Pe e Po para 
energia e outros insumos.

Modificações na relação de preços 
energia/outros insumos, tais como: as 
que decorreram do aumento dos preços 
de petróleo na década de 70, quebram a 
estabilidade destas combinações, desde 
que a natureza da tecnologia permita, 
induzindo os consumidores de energia a 
substituí-la por capital e mão-de-obra, 
para produzir a mesma quantidade de 
bens ou serviços que anteriormente.

Admitindo-se um aumento nos pre­
ços de energia relativo ao de outros insu­
mos, temos, nos termos do gráfico, que 
a curva de isocustos aumentaria sua in­
clinação de C1 para C2, indicando, pa­
ra um mesmo nível de gastos C, a menor 
participação física da energia. Conse­
qüentemente, desloca-se o ponto de tan- 
gência de a para b, indicando uma nova 
combinação entre insumos energéticos e 
não-energéticos(4).

Do ponto de vista termodinâmico, o 
deslocamento ao longo da isoquanta no 
sentido do menor consumo de energia ( 
de a para b) indica a diminuição de per­
das, e, portanto, um maior nível de 
eficiência na transformação energética: 
para um mesmo nível de energia ú til, 
menores quantidades de energia final. 
Um exemplo disto é o maior zelo em 
serviços de manutenção e o isolamento 
da distribuição de vapor.

Nessas condições, o resultado do au­
mento do preço de um energético — tal 
como a experiencia sugere no caso do 
petróleo — foi a diminuição de seu con­
sumo e a redução na relação E/P (E, 
energia e P, produto), observando-se, 
sem muito esforço, que a modificação 
na relação de preços, ao se apresentar 
desfavorável ao uso de insumos ener­
géticos, por si só exerce uma exigência 
pela conservação destes recursos!5).

No Brasil, nos últimos dez anos, a 
questão da conservação de energia elé­
trica teve pouco fôlego e por boas ra­
zões, uma vez que tem-se considerado 
que seus preços estiveram, neste perío­
do, abaixo do que seriam seus custos- 
oportunidade, o que, pela mesma ló­
gica de minimização de custos aplica­
dos acima aos consumidores de pe­
tróleo, deve ter, no caso da energia elé­
trica, acentuados padrões intensivos de 
consumo de energia, em detrimento da 
utilização de outros insumos, continuan­
do o consumo de energia elétrica a cres­
cer a taxas altas.

A adoção de tarifas realistas, que ex­
pressam com justeza os custos-oportuni- 
dade da oferta do serviço de energia elé­

trica, inclusive nas suas variações diárias 
e sazonal, estimulará e determinará os 
limites, quase se diria "naturais” , para a 
conservação de energia elétrica. A con­
servação ou poupança arbitrária de ener­
gia elétrica, acima dos níveis ditados por 
preços que reflitam adequadamente cus- 
tos-oportunidade, significa o gasto, tam­
bém arbitrário e a mais, de outros insu­
mos.

Pode ocorrer, no entanto, que a na­
tureza da função de produção, vale d i­
zer, das técnicas disponíveis, não admita 
substituição significativa entre insumos. 
Nesse caso, as modificações nos preços 
dos energéticos afetam diferentemente 
os preços dos diversos bens ou serviços 
que os utilizam.

Dentro da estratégia do consumidor 
de manipular sua renda de forma a ma­
ximizar os benefícios pessoais dela de­
rivados, e como conseqüência do au­
mento dos preços de energéticos, aque­
les produtos em cujos preços houver uma 
repercussão acentuada, poderão sofrer 
alterações nos seus padrões de demanda, 
sempre que para eles houver substitutos 
próximos que requeiram um consumo 
energético menor.

Esta alternativa não implica, em si, 
quer a obtenção de maiores eficiências 
de transformação, quer a redução de ne­
cessidades de energia ú til, a nível de ca­
da bem ou serviço. A redução do consu­
mo de energia decorre da modificação 
na composição da demanda global por 
energia útil. Ê o caso por exemplo, da 
substituição do transporte individual pe­
lo transporte público de massa.

2.3 O avanço tecnológico e o cresci­
mento econômico como condi­
cionantes da conservação

A questão da conservação tem im pli­
cações diferentes dependendo do ponto 
de vista temporal. Por exemplo, logo 
após a elevação do preço de um energé­
tico, as perspectivas de obtenção de 
maiores resultados de conservação são 
limitadas à substituição de energia por 
matérias primas ou mão-de-obra. Alguns 
outros resultados poderiam ser espera­
dos também no que se refere às altera­
ções nos padrões de demanda. É o caso, 
por exemplo, da redução do nível de 
termostatos e da redução do número de 
viagens de passeio. No entanto, poucos 
resultados são esperados, a curto prazo, 
em termos da melhoria da eficiência do 
estoque de bens de consumo durável e 
de capital, cuja estrutura e característi­
cas, em geral, foram estabelecidas por

uma relação de preços de energia/outros 
insumos anterior à vigente após o au­
mento dos preços de energia.

A longo prazo, a questão torna-se 
substancialmente diferente, estando a 
viabilidade da conservação intimamente 
vinculada tanto à ocorrência de mudan­
ça tecnológica quanto às taxas de cresci­
mento da economia.

Modificações tecnológicas ocorrem 
na fabricação de bens ou serviços conhe­
cidos (exemplos: nos sistemas de trans­
porte de massa, nos processos constru­
tivos, etc.), na melhoria qualitativa dos 
produtos tradicionais (ex.: lâmpadas de 
sódio) e no aparecimento de novos pro­
dutos (ex.: recentes, sensores de pre­
sença, sistemas de controle micro-eletrô- 
nicos).

O significado micro-econõmico da 
mudança tecnológica é o de permitir a 
produção de uma mesma quantidade de 
bens ou serviços com menores quantida­
des dos diversos insumos envolvidos, 
energia e outros. Equivalentemente, a 
inovação procede como se tivesse au­
mentado a quantidade dos insumos à 
produção, podendo apresentar tendên­
cia favorável ao aumento por igual de 
todos os insumos, quando é chamada de 
neutra, ou favorável ao aumento mais 
acentuado de apenas um ou alguns dos 
insumos)6). No caso de viés favorável à 
energia, a modificação tecnológica leva a 
uma solicitação diferente de serviços 
energéticos e a requisitos menores de 
energia ú til.

O processo de geração das modifica­
ções tecnológicas é extremamente com­
plexo e de mecanismos insuficientemen­
te conhecidos, tendo sido primeiramen­
te tratado como exógeno ao funciona­
mento do sistema econômico. Há, no 
entanto, uma 'tendência a tratá-lo en- 
dogenamente, compreendendo-se que 
"uma mudança nos preços relativos dos 
fatores de produção é por si só um in­
centivo à invenção, e à invenção de um 
tipo específico dirigido à poupança do 
fator que se tornou relativamente caro". 
(Hicks, 1963).

Ora, nessa visão o encarecimento dos 
preços de energéticos seria uma pré- 
condição para empurrar à frente o pró­
prio desenvolvimento tecnológico que 
levaria à poupança desse insumo. Assim, 
por exemplo, a concessão de subsídios 
poderá ser ineficiente, não só no senti­
do de indicar uma substituição inade­
quada entre energéticos, como também 
por d ificu ltar a introdução de tecnolo­
gias mais inovadoras. Este é o caso, por 
exemplo, da política recente com rela-
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ção à eletrotermia. Esta favoreceu 
a utilização de energia elétrica pa­
ra produção de vapor em caldeiras que, 
mesmo que se apresentassem na versão 
mais eficiente existente no mercado, 
precludiriam modificações tecnológicas 
mais interessantes e que se poderia ter 
incentivado através de preços mais altos. 
Seria, por exemplo, o caso de uma mo­
dificação substancial nos próprios pro­
cessos de produção que requerem a u ti­
lização de vapor. (Serra e Pagy, 1984).

A viabilidade da conservação está vin­
culada não só à ocorrência de mudança 
tecnológica, embora possa ocorrer de 
forma relativamente independente da 
criação de capital (ex.: desenvolvimento 
e aplicação de técnicas de pesquisa ope­
racional à organização da produção), re­
quer, em regra, sua incorporação a novo 
capital. A introdução da eletro-siderur- 
gia, por exemplo, requereria pesados in­
vestimentos em instalações e equipa­
mentos. Portanto, é d ifíc il imaginar uma 
taxa acentuada de conservação de ener­
gia que venha a ocorrer, não só na au­
sência de mudança tecnológica, como na 
ausência de novos investimentos que 
permitam a introdução, nelas incorpora­
das, dessas inovações tecnológicas.

Assim, a longo prazo pode ocorrer a 
reposição do estoque de bens de consu­
mo durável por aparelhos mais eficien­
tes, dentro dos prazos requeridos para 
pesquisa, desenvolvimento, desenho e 
reequipamento das linhas de produção, 
e na medida das taxas de reposição per­
mitidas pelo crescimento da renda pes­
soal. Pode ocorrer, também, a renovação 
do estoque de capital, um processo bem 
mais complexo e que poderá atingir des­
de os equipamentos, as instalações fa­
bris, a forma de construir as edificações, 
até as estruturas de transporte e mesmo 
os padrões de uso do solo. Esta renova­
ção irá depender das taxas de crescimen­
to econômico, da taxa de formação bru­
ta de capital fixo, ou seja. dos investi­
mentos fabris, da expansão da indústria 
de construção civil e dos investimentos 
em infra-estrutura urbana, sobretudo, 
nos transportes.

3. A perspectiva do consumidor, da
concessionária e da sociedade
A reação, esperada por parte de con­

sumidores e concessionárias, à existência 
de oportunidades de conservação, bem 
como a definição de qual seja o interes­
se da sociedade no aproveitamento des­
sas oportunidades, vai depender das su­
posições que se faça quanto às motiva­
ções de comportamento de consumido­

res e concessionárias. Da mesma manei­
ra, expectativas quanto ao processo de 
surgimento de inovações e ao comporta­
mento de empresas interessadas em pro­
duzi-las dependem dos modelos de aná­
lise utilizados.

Por exemplo, garantidas certas condi­
ções ideais de funcionamento dos mer­
cados de energia e dos demais bens, po­
der-se-ia supor que os interesses dos con­
sumidores, das concessionárias e da so­
ciedade estariam sendo atendidos. Nes­
tas condições, por exemplo, os consumi­
dores aproveitariam instantaneamente o 
conjunto de oportunidades de conserva­
ção que viessem a ser trazidas ao merca­
do, dando ensejo a uma diminuição pro­
gressiva nas taxas de crescimento da de­
manda por energia, fato que seria ade­
quadamente considerado pelos produto­
res na elaboração de seus planos de ofer­
ta.

Neste item, apresentam-se alternati­
vas, mais próximas da realidade do que 
a mencionada acima, através do exame, 
primeiramente, da situação em que o 
consumidor não reage oportunamente às 
oportunidades de conservação e, a se­
guir, daquela em que a concessionária, 
um monopólio regulado, se vê diante de 
alternativas diferentes para atendimento 
aos seus consumidores, uma, via expan­
são de oferta, outra, via a adoção de 
práticas de conservação. Neste últim o 
caso, a concessionária se vê obrigada a 
estabelecer regras que permitam definir 
a quantidade de recursos a serem aloca­
dos ao programa de conservação. Final­
mente, descreve-se um modelo normati­
vo de oferta de energia, através do qual 
se estabelecem estratégias de custos m í­
nimos para expansão do sistema, onde 
se garante o atendimento das exigências 
do consumidor, da concessionária e da 
sociedade.

3.1 O consumidor de energia
Ao tomarem suas decisões de compra 

e investimento, os consumidores de 
energia detêm, teoricamente, todas as 
informações necessárias para fazê-lo de 
forma racional, atendendo assim, quer 
as exigências produtivas de minimização 
de custo (quando se requer que seja 
igual o produto marginal decorrente da 
aplicação das últimas unidades monetá­
rias que forem gastas tanto em energia 
como em outros insumos), quer às con­
dições de maximização de seu bem-estar 
(quando se requer que lhe seja equiva­
lente à satisfação que deriva da última 
unidade monetária gasta com a compra, 
tanto de energia, quanto de outros bens 
e serviçosH7).

Espera-se que o consumidor se com­
porte de forma igualmente racional 
diante das perspectivas de conservação 
de energia que lhe estão abertas — o que 
equivale a identificar os custos dos insu­
mos não-energéticos (materiais e equipa­
mentos) necessários à implantação das 
medidas de conservação e a avaliar os 
benefícios da conservação em termos 
dos custos dos insumos energéticos que 
se economizam, escolhendo-se o nível 
de conservação que maximiza a dife­
rença entre benefícios e custos(8).

"As alternativas relativas a investi­
mentos em conservação podem se apre­
sentar ao consumidor sob a forma de 
diferentes problemas" (Marshall e Ruegg, 
1980), tais como o de aceitar ou rejei­
tar um certo projeto de conservação, o 
de escolher prioridades dentre um con­
junto de alternativas, o de se obter o 
mais rápido retorno dos recursos investi­
dos, ou, ainda, o de se determinar o ní­
vel economicamente ótimo do investi­
mento em conservação.

Em termos operacionais e analíticos, 
dependendo da forma em que o proble­
ma se apresenta, assume-se que o con­
sumidor estaria fazendo uso de um dos 
métodos usuais de análise de investimen­
to, ou seja, valor atual, taxa interna de 
retorno, custo/benefício e tempo de re­
torno. A dificuldade maior na aplicação 
desses métodos está na determinação 
das taxas de desconto (exceto, é claro, 
no caso do método de taxa interna de 
retorno), como decorrência da introdu­
ção do fator tempo.

Assim, suponhamos a avaliação da 
viabilidade de um determinado equipa­
mento em tudo comparável a uma alter­
nativa energeticamente menos eficiente, 
exceto no tocante a seu preço inicial 
mais caro. Adotando-se o método do 
valor atual para comparar os dois equi­
pamentos e utilizando-se taxas de des­
contos representativas de oportunidades 
de investimento que estejam abertas ao 
consumidor, ou então de juros e de­
mais custos das linhas de crédito exis­
tentes para a compra de equipamentos, 
observa-se, por hipótese, que, apesar do 
custo inicial maior, o equipamento mais 
eficiente tem um menor valor atual dos 
custos líquidos ao longo da totalidade 
do seu período de vida. Este resultado 
indicaria ao consumidor racional que 
deveria comprar o equipamento mais 
eficiente.

Uma vez determinado o interesse em 
se fazer um investimento em conserva­
ção, supõe-se, teoricamente, que o con­
sumidor aja instantaneamente e efetue o
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investimento. Ora, seria de se esperar, 
segundo esta expectativa, que fosse 
muito acelerada a taxa de penetração no 
mercado de produtos, técnicas e práti­
cas de conservação eficiente do ponto 
de vista econômico. No entanto, não é 
necessário uma observação muito acura­
da para se verificar que estes ajustes não 
são instantâneos, não sò nos mercados 
de conservação como em quaisquer ou­
tros mercados de novos produtos.

Existe, como se sabe, um processo de 
introdução gradativa de novos produtos 
-  geralmente descrito por uma curva em 
S o qual corresponde à eliminação de 
barreiras à adoção do produto. Isso sig­
nifica que, para uma mesma datade re­
ferência, os consumidores aplicam, na 
avaliação de seu interesse pelo novo pro­
duto, diferentes taxas de desconto, de­
pendendo das características de seu per­
fil pessoal (nível de renda, aversão a ris­
co, etc.). Os que adotarem a inovação 
mais cedo apresentam, implicitamente, 
taxas de desconto menores do que os 
que as adotarem mais tarde.

Na literatura sobre o assunto há um 
sentimento bastante generalizado (Haus- 
man e Joskow, s.d.), baseado em razoá­
vel evidência empírica de que as taxas 
implícitas de desconto aplicadas pelos 
consumidores no exterior são de fato 
muito altas. A partir de um crescente 
número de estudos, pode-se dizer que as 
taxas de desconto estão muito acima 
tanto daquelas normalmente utilizadas 
nas análises de engenharia econômica 
para escolha de bens de consumo durá­
vel, quanto das taxas segundo as quais 
os consumidores tomam recursos em­
prestados ou aplicam seus fundos. Isto é 
tomado como prova da existência de 
falhas de mercado muito nítidas, tais 
como, custos altos de obtenção de in­
formações e falta de acesso a financia- \ 
mentos para fazer face a investimentos 
iniciais, em particular para os grupos de 
baixa renda.

A constatação, portanto, a partir da 
experiência estrangeira é a de que o 
consumidor, como conseqüência sobre­
tudo de falhas de mercado, não reage 
prontamente às oportunidades de con­
servação que lhe estão abertas, assumin­
do-se que estas existam concretamente. 
No caso brasileiro, não só ainda não es­
tão presentes no mercado um número 
significativo de equipamentos e apare­
lhos mais eficientes, como também, os 
preços baixos da energia elétrica d ificu l­
tam, tanto o aproveitamento daquelas 
oportunidades existentes, quanto o sur­
gimento de novas.

3.2 A concessionária
A suposta reação da concessionária, 

como se disse, vai depender do modelo 
adotado para análise de seu comporta­
mento. Considerando-a como um mono­
pólio regulado, temos, observando o 
Gráfico, que para uma configuração da 
demanda, D1, e para curvas de custos 
marginais, CM, custos médios, CA, e re­
ceitas marginais, RM, o monopólio não 
regulado fixaria em P0 e Q0 (onde o 
custo marginal é igual à receita margi­
nal) o preço da energia e a quantidade 
que estaria disposto a produzir. O Es­
tado, no entanto, através dos órgãos 
normativos e reguladores, fixa o preço 
em P1( onde o custo marginal é igual à 
demanda, e faz aumentar a quantidade 
ofertada pela empresa para Q j.

Com isso, tanto o consumidor paga 
menos por maiores quantidades de ener­
gia, quanto retira-se do produtor parte

do seu poder de monopólio, fazendo-se 
com que se chegue a níveis de produto e 
preço que correspondam mais de perto 
aos que deveriam ocorrer caso vigisse 
uma situação onde os mercados fossem 
perfeitamente competitivos. Na realida­
de, os órgãos reguladores costumam es­
tabelecer o preço de energia ao nível no 
qual ele se equaliza ao custo médio (P2 ), 
aí incluído uma remuneração de investi­
mento arbitrada (10 a 12% ao ano, teo­
ricamente, no caso brasileiro) e, a este 
preço, correspondendo a quantidade Q j.

Suponhamos que, num dado momen­
to, a demanda de determinada área seja 
expressa pela curva D, associada ao nível 
médio de eficiência e, da tecnologia de 
consumo disponível, e que a concessio­
nária dimensione sua oferta para Q (40 
x 109 kWh) a uma tarifa P, igual ao cus­
to médio de suprimento (US $0,05/ 
kWh)(9). Se, num momento seguinte, a
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demanda crescer para D', a concessioná­
ria terá duas alternativas. A primeira se­
rá garantir a satisfação da demanda, ao 
mesmo nível de eficiência e, da tecnolo­
gia de consumo anteriormente disponí­
vel, mediante a construção de uma nova 
usina, expandindo-se a oferta global pa­
ra Q' (50 x 109 kWh), com um aumento 
da tarifa para P', estabelecida também 
ao custo médio (US $0,06/kWh), em­
bora o custo marginal, CM', seja supe­
rior (US $0,10 kWh).

A segunda alternativa envolve a con­
cessão de incentivos à adoção de medi­
das de conservação, provocando portan­
to um aumento da eficiência média dos 
equipamentos de consumo para C2, que 
permite o atendimento à mesma deman­
da D' sem ampliação da oferta global, 
cujo nível se mantém em Q (40 x 109 
kWh). Supondo-se que o incentivo seja 
fixado em US $0,03/kWh poupado, que 
corresponde, portanto, ao custo margi­
nal de se evitar a expansão, CMc, ou, 
por outra, ao custo marginal do aumen­
to de eficiência média da tecnologia de 
consumo. Isto corresponde a um deslo­
camento da curva de demanda que 
descreve os novos requisitos de energia 
final de D ^ ,  para D'c2. A concessioná­
ria assim atende ao crescimento da de­
manda sem ampliar a oferta, estabele­
cendo uma tarifa P" (igual ao custo mé­
dio de US $0,575), menor que o que vi­
goraria, caso fosse adotada a primeira al­
ternativa, dessa maneira beneficiando a 
todos os consumidores, embora a uns 
(os que adotaram as práticas de conser­
vação) mais do que a outros.

Como se vê, se, por um lado, a con­
servação evita à concessionária os custos 
de construção de usinas ou de compra 
de energia, por outro, lhe impõe uma re­
dução de receita como decorrência de 
menores vendas àqueles consumidores 
que adotaram práticas de conservação.

O princípio da inexistência de perde­
dores, o "no  losers'rule" (Wirtshafter, 
1985), estabelece, com base em exigên­
cias de eqüidade, que o máximo de in­
centivo a ser oferecido aos participantes 
de programas de conservação patrocina­
dos pelas concessionárias deve ser a dife­
rença entre o custo de produção que se 
evita e a receita perdida (no nosso caso 
de $ 400 x 106. ou $0,04/kWh). Caso 
se estabeleçam níveis de incentivo maio­
res do que este (>  $0,04/kWh), os con­
sumidores não participantes do progra­
ma estarão subsidiando aqueles que são

participantes, enquanto níveis menores 
do que os estabelecidos pelo mesmo 
princípio tem como conseqüência a dis­
tribuição de uma parcela maior dos re­
sultados obtidos pelo programa, quer 
aos consumidores não participantes (na 
forma de tarifas menores), quer aos 
acionistas das concessionárias (na forma 
de maiores lucros).

3.3 A sociedade
O interesse da sociedade pela adoção 

de práticas de conservação é definido ao 
compará-las com alternativas que este­
jam baseadas na oferta inquestionada de 
energia. Esta comparação pode ser fo r­
malizada de maneiras diversas, uma das 
quais (Sanghvi, 1984) através da inclu­
são do potencial de conservação em mo­
delos globais de oferta que ordenem e 
dêem prioridades àquelas alternativas 
que implicarem em custos mínimos na 
expansão do sistema elétrico. Neste ca­
so deverão ser minimizados os valores 
presentes dos custos de capital e opera­
ção correspondentes aos investimentos 
feitos tanto pelo lado da concessionária, 
quanto pelo lado do consumidor.

Uma estratégia de minimização de 
cüstos de oferta de energia envolve a 
realização de um inventário dos recursos 
energéticos passíveis de utilização — in­
clusive dos recursos oriundos da adoção 
de práticas de conservação — e a especi­
ficação de curvas de oferta para cada um 
destes recursos, ou seja das curvas que 
indiquem os custos marginais de produ­
ção ou conservação das unidades adicio­
nais de eletricidade. A especificação da 
curva de oferta de conservação envolve 
levar-se em consideração tanto o preço 
da eletricidade quanto o valor dos inves­
timentos necessários para obter as quan­
tidades de energia decorrentes da ado­
ção de medidas de conservação (do pon­
to de vista do consumidor, como se viu, 
adota-se a medida de conservação, caso 
o seu custo unitário seja menor do que 
o custo unitário da eletricidade que é 
oferecida pela concessionária).

A questão central neste tipo de en­
foque refere-se aos níveis de incerteza 
que estão associados às alternativas 
existentes. No caso da conservação, por 
exemplo, é d ifíc il predizer os níveis de 
participação dos consumidores e, conse­
qüentemente, projetar o potencial de 
poupança de energia a ser obtido. As­
sim, a decisão de adiar a entrada em 
operação de novas usinas com base na 
expectativa de poupanças que podem 
não se concretizar poderá significar a

promoção, em caráter de urgência, de 
obras visando ampliar a oferta de capa­
cidade, o que implica, nestas condições, 
em custos mais altos. Por outro lado, a 
construção de excesso de capacidade im­
plica na imposição de tarifas mais altas 
e na absorção de capitais que seriam me­
lhor empregados em outros setores da 
atividade econômica e social.

4. Instrumentos para uma política de
conservação

A constatação de que existem opor­
tunidades de conservação e que estas de­
vem ser contempladas pela política ener­
gética, leva, dada à modesta experiência 
brasileira na questão, ao exame dos ins­
trumentos mediante os quais isto seria 
feito, sobretudo, com base em exemplos 
estrangeiros.

Esses instrumentos podem ser classi­
ficados com base na sua dependência do 
mecanismos de preços (política de pre­
ços, aplicação de impostos) ou, alter­
nativamente, com base na sua tentativa 
de substituição dos mecanismos de mer­
cado, através da definição, centralizada, 
de critérios de alocação de recursos ( fi­
xação de quotas, fixação de padrões de 
desempenho). Podem, também, agru­
par-se na categoria dos instrumentos que 
se voltam para a correção de falhas no 
funcionamento dos mercados de energia 
(fornecimento de informações, tentati­
va de persuação e convencimento, con­
cessão de empréstimos, incentivo à pes­
quisa e ao desenvolvimento tecnológi­
co).

A escolha do instrumento mais ade­
quado dependerá, primeiramente, dos 
resultados da avaliação que se fizer 
quanto à natureza do problema (ex. :es- 
tá-se, efetivamente, diante de uma falha 
de mercado?). Em segundo lugar, os ins­
trumentos deverão se adequar a objeti­
vos de eficiência e eqüidade claramente 
especificados. Em terceiro, sua definição 
irá depender da preferência do adminis­
trador por soluções de decisão centrali­
zada ou daquelas que se baseiam no 
exercício da livre escolha pelo consumi­
dor.

A proposição da utilização de instru­
mentos, no caso nacional, não se tem 
feito acompanhar pela proposta de cri­
térios e métodos de avaliação da sua e fi­
cácia. Certamente, que a avaliação dos 
resultados deste tipo de iniciativa é mui­
to d ifíc il, dada à multiplicidade de in­
fluências que ocorrem, ao mesmo tem­
po, sobre o consumo de energia (varia­
ções conjunturais no nível de renda e
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produção, mudanças climáticas, modi­
ficações na estrutura de produção, etc.), 
o que torna problemático o isolamento 
de uma medida específica para análise. 
No entanto, há o desenvolvimento de 
metodologias adequados para este fim  
(Berry e Hirst, 1983), o que permitiria 
monitorar o alcance das diversas medi­
das utilizadas.

4.1 Política de preços

Caso o sistema de preços seja aceito 
como um mecanismo eficiente de aloca­
ção de recursos, a prioridade inicial de 
uma política de conservação de energia 
é equalizar os preços dos energéticos ao 
nível de seus respectivos custos margi­
nais, inclusive nas suas variações diárias 
e sazonal, introduzindo-se, em seguida, 
as modificações necessárias para que se 
leve em conta os objetivos cabíveis de 
eqüidade social (Munasinghe, 1983).

O fator determinante na adoção de 
práticas de conservação de energia por 
parte dos consumidores é, indubitavel­
mente, a relação entre os preços de ener­
gia e os custos das práticas de conserva­
ção que vierem a adotar. Assumindo-se 
que as tarifas de energia elétrica não tra­
duzem seus custos de oportunidade, si­
tuando-se há uma década com valores 
decrescentes e abaixo dos níveis adequa­
dos de remuneração do setor, as técnicas 
de conservação aparecem, assim, como 
desinteressantes, já que preços baixos 
de energia tornam inviáveis a recupera­
ção dos investimentos feitos pelos con­
sumidores. Dessa maneira, verifica-se um 
consumo maior de energia elétrica do 
que ocorreria na vigência de níveis tari­
fários mais altos. Na realidade, a correta 
definição dos níveis tarifários é uma pré- 
condição para uma política de conserva­
ção. Não há como supor viável a utiliza­
ção de qualquer outro instrumento sem 
o apoio de preços adequados.

0  controle de preços, não só estabe­
lece uma sinalização inadequada entre 
fatores, como também entre os diversos 
insumos energéticos, indicando, por 
exemplo, como viável uma substituição 
eventualmente desinteressante de deriva­
dos de petróleo por energia elétrica, ao 
mesmo tempo que impedindo o apareci­
mento de outras fontes energéticas, so­
bretudo renováveis, que poderiam trazer 
uma contribuição, por modesta que fos­
se, à oferta global. Finalmente, por um 
lado, ao estimular o consumo e, por ou­
tro, ao reduzir receitas e margens de lu­
cros, o controle de preços leva ao dese­
quilíbrio  econômico-financeiro do setor, 
desestimulando a produção.

Outra questão importante na defini­
ção da política de preços é a da presença 
de externai idades a nível da produção, 
ou seja, daquelas situações em que o 
custo marginal social de produção(10) 
esteja acima do seu custo marginal pri­
vado e onde se configure, do ponto de 
vista social, uma produção excessiva e a 
existência de preços mais baixos do que 
os ótimos, mesmo que os preços tenham 
sido equalizados aos custos marginais 
privados.

A existência de externalidade a nível 
de produção pode se dar por exemplo, 
na produção de origem hidráulica (onde 
as externalidades estariam situadas no 
âmbito da perda de recursos naturais), 
na de origem térmica (onde estas esta­
riam situadas no âmbito da poluição), 
ou na geração nuclear (onde estas pode­
riam estar situadas em várias áreas). Nes­
tes casos, a política de preços deve fazer 
com que os preços correntes reflitam os 
custos marginais sociais, situação em 
que a procura diminuirá, encarregando- 
se de promover a eliminação do excesso 
do consumo e definindo menores taxas 
de expansão do suprimento.

Finalmente, no tocante à política de 
preços, deve-se dizer que é importante 
avaliar as repercussões do encarecimen­
to dos preços relativos de energia nos 
diversos grupos de renda. A experiência 
estrangeira (G riffin  e Steele, 1980) indi­
ca que o encarecimento dos preços de 
energéticos incide mais fortemente nos 
grupos de renda mais baixa, em cujos or­
çamentos o componente custo da ener­
gia é percentualmente mais alto do que 
naqueles dos grupos de renda mais alta. 
Neste caso, se estiverem presentes obje­
tivos de eqüidade social na formulação 
da política energética, há que se procu­
rar mecanismos de correção da alta de 
preços.

Steele, 1980). No entanto, esse método 
tem a desvantagem de apresentar efeitos 
negativos sobre os grupos de renda mais 
baixa.

Uma variação do imposto sobre o 
consumo de energia é a do imposto so­
bre o equipamento pouco eficiente, que 
apresenta as mesmas características ge­
rais que o primeiro, embora tenha alcan­
ce mais restrito, pois, embora possa afe­
tar o nível do estoque do equipamento, 
não alcança a sua taxa de utilização ou 
a sua eficiência efetiva. Essa alternativa, 
no entanto, provocará menos oposição 
e poderá garantir recursos, eventual­
mente transferíveis como subsídios aos 
usuários de equipamentos mais eficien­
tes.

4 2  Aplicação de impostos
Agindo através do sistema de preços, 

a aplicação de impostos sobre o consu­
mo de energia elétrica pode servir como 
instrumento para redução do consumo, 
a depender, como se viu, do valor da 
elasticidade-preço da demanda por ener­
gia de curto prazo. Como instrumento, 
tem a vantagem, sobre os métodos que 
não agem via o sistema de preços, de 
apresentar baixos custos de administra­
ção e controle e, sobretudo, de preterir, 
exatamente, aqueles usos considerados 
como mais "desvalorizados" pelo pró­
prio consumidor, minimizando, assim, a 
perda de "bem-estar" social decorrente 
da imposição do imposto (G riffin  e

4.3 Fixação de quotas
Existem alternativas para a promoção 

da redução do consumo de energia que 
não se baseiam nos mecanismos de 
mercado, é o caso da imposição de quo­
tas (ex.: o racionamento de energia elé­
trica por zonas, o fechamento de postos 
de gasolina aos sábados e domingos, 
etc.). Supõe-se que, em certas condi­
ções, quando a curto prazo a elasticida­
de-preço dos energéticos tende a ser me­
nor do que a longo prazo, a fixação de 
quotas pode até vir a ser uma iniciativa 
mais efetiva do que a manipulação do 
sistema de preços. No entanto, como 
no caso das demais soluções que não 
passam pelo mercado, tem vantagens 
nítidas e óbvias do ponto de vista de 
seus efeitos sobre os grupos de renda 
mais baixa.

4.4 Definição de normas e fixação 
de padrões de desempenho

Outro mecanismo fora de esfera do 
mercado é o que se-apóia na definição 
de normas e padrões de fabrico e de de­
sempenho e que pode ser aplicado para 
edificações, equipamentos industriais e 
aparelhos eletrodomésticos. Esse tipo de 
ação caracteriza o programa alemão de 
normas para caldeiras industriais, o ca­
nadense, de padrões de eficiências mí­
nimas de fornos (OECD, 1976) e, ain­
da, o programa californiano de padrões 
para aparelhos domésticos (Califórnia 
Energy Commission, 1983). A defesa da 
utilização desse mecanismo se assenta 
na existência de falhas de mercado, e 
cumulativamente, no caso de edifica­
ções, na ocorrência de externalidades
de consumo.

No caso específico do mercado de 
aparelhos elétricos, a introdução de mo­
dalidades mais eficientes esbarra na in-
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suficiência de informação disponível pa­
ra o consumidor. A fixação de padrões 
de desempenho é freqüentemente lem­
brada como solução para esta falha de 
mercado. No entanto, melhor parece 
ser a mera indicação ao consumidor das 
características de desempenho dos d i­
versos equipamentos (como nos progra­
mas de utilização de etiquetas de desem­
penho), deixando-se que ele tome sua 
própria decisão quanto ao nível de 
eficiência, dentre outras características, 
que lhe^onvém consumir. É até mesmo 
possível que a imposição de padrões mí­
nimos de desempenho levaria a um efei­
to perverso, através de modificações do 
comportamento do consumidor, redun­
dando no aumento do consumo (Haus- 

jnan e Joskow, s.d.).
No caso das edificações, o mesmo ra­

ciocínio que levaria apenas à mera provi­
são de informações ao consumidorquan- 
to âs características de desempenho das 
construções edificadas ou projetadas, 
em lugar da exigência de níveis mínimos 
de desempenho através de posturas mu­
nicipais, não poderia ser aplicado com 
a mesma força. O caso destas se faz mais 
complexo pela presença de externalida- 
de de consumo, da vida prolongada do 
estoque de edificações e da interveniêrr- 
cia de muitos agentes nos diversos pro­
cessos que vão desde a incorporação até 
a venda ou locação do imóvel. Estas ca­
racterísticas exigiriam, talvez, um pro­
grama de desempenho energético de ca­
ráter mandatório. Existe evidência em­
pírica de que a poupança de energia 
obtida, nestes casos, em caráter man­
datório pode ser muito efetiva (Califór­
nia Energy Commission, 1983).

4.5 Fornecimento de informações
A racionalidade destes programas re­

side na suspeita da existência de falhas 
de mercado (inexistência de informa­
ções) que perturbam a análise do consu­
midor. Este, então passa a proceder co­
mo se aplicasse altas taxas de desconto 
na compra do equipamento de conserva­
ção, rejeitando-o quando uma análise 
objetiva da viabilidade de compra deste 
equipamento o recomendaria.

No fornecimento de informações (e 
na sua produção) deveria estar assenta­
da uma das bases da ação das concessio­
nárias e das entidades interessadas na 
questão. Aliás, a prática internacional 
vem indicando este campo como farto 
em iniciativas as mais variadas (folhetos 
informativos, manuais de orientação, 
reuniões de eslcarecimento, audiovi­
suais, unidades móveis de demonstração,

assessorias a consumidores, etc.). A ava­
liação dos resultados destes programas é 
muito d ifíc il. Embora os estudos feitos 
mostrem resultados contraditórios, há 
um relativo consenso na necessidade de 
mantê-los (Berry e Hirst, 1983).

No entanto, talvez já se possa afirmar 
que a concepção destes programas deve­
rá obedecer a uma série de regras (Saw- 
yer, 1985). Primeiramente, informações 
generalizadas (do tipo panfleto) atingem 
apenas os consumidores, cuja tendência 
pela adoção de uma inovação é marcada. 
Portanto, os programas que visem a 
grande maioria de consumidores, cujo 
processo de aceitação de uma inovação 
é mais demorado, devem-se fazer mais 
convincentes. Isso requer que haja mais 
especificidade nas informações veicula­
das, com contatos pessoais e produção 
de documentos técnicos voltados para as 
necessidades de cada tipo de consumi­
dor. Segundo, deve-se fazer uso do inter­
câmbio de informações e experiência 
dos próprios consumidores, o que ten­
derá a proporcionar uma veiculação de 
informações de caráter mais "terra a ter­
ra", além de garantir mais credibilidade 
à informação e importância ao proble­
ma. Terceiro, deve-se estudar priorida­
des de atuação que levam em conta clas­
ses de consumidores, a concentração 
do consumo de energia, ou ainda o tipo 
de equipamento/prática/método de con­
servação, cuja penetração de mercado 
for mais promissora, ou que garanta 
maiores resultados.

4.6 Métodos de persuasão e conven­
cimento

Estes métodos não têm apoio na ra­
cionalidade microeconômica o que não 
quer dizer que não possam ter sucesso. A 
tentativa de persuação, na forma de ape­
los variados à redução de consumo (apa­
gue a luz ao sair do cômodo, não tome 
banhos prolongados, etc.), poderia ser 
utilizada, quer como alerta para um even­
tual fu turo agravamento dos preços de 
energia, como introdução a um progra­
ma de conservação mais amplo, ou em 
momentos de crise. É de se esperar efei­
tos concretos a curto prazo, dependen­
do da avaliação que o público fizer, da 
gravidade da situação e, naturalmente, 
um retorno à posição anterior de consu­
mo, tão logo fosse considerado que a 
ameaça maior já teria passado, conclu­
sões estas corroboradas por estudos es­
pecíficos (Griffin, 1979), realizado nos 
EUA, quando a administração pública e 
a imprensa exortavam a população a 
apagar as luzes, como medida de prote­

ção contra o embargo petrolífero de 
1973, dada a prevalência da geração tér­
mica para eletricidade.

4.7 Concessão de empréstimos

A experiência estrangeira indica que, 
além da mera provisão de informações, 
vem sendo adotada a prática de aloca­
ção de fundos para os consumidores po­
tencialmente interessados na adoção de 
equipamentos de conservação, na forma 
de empréstimos a juros de mercado, a 
juros subsidiados ou mesmo a fundos 
perdidos, além de prémios e descontos.

Investimentos em projetos de conser­
vação, como em todos aqueles que têm 
altos custos iniciais, requerem emprés­
timos, de forma a deslocar no tempo o 
peso destes custos iniciais. Caso os me­
canismos de mercado não garantam a 
disponibilidade destes empréstimos, seja 
por inércia, excessiva cautela ou por es­
tarem fechados aos grupos de baixa ren­
da, dever-se-ia criar os mecanismos ins­
titucionais que os propiciem.

A concessão de empréstimos com 
subsídios embutidos, de prêmios e de 
descontos, favorece a viabilidade dos 
projetos em análise. A razão para con­
cessão do subsídio requer explicação. 0  
consumidor, diante da provisão adequa­
da de informações e da disponibilidade 
do empréstimo a juros de mercado, po­
de, ainda, manter-se na posição de recu­
sa de fazer o investimento em conserva­
ção que lhe reduziria os custos. Nessas 
circunstâncias, caso este investimento 
seja de interesse da concessionária, por 
representar a obtenção de energia para 
oferta a outros consumidores a custo 
mais baixo do que o da alternativa mais 
próxima, poder-se-á recorrer à concessão 
de subsídios que, tornando o investi­
mento mais palatável, acelerará o passo 
de adoção dos projetos de conservação e, 
possivelmente, o número final de con­
sumidores que os adotarão.

Esses empréstimos vêm sendo cres­
centemente utilizados, sobretudo nos 
EUA (Stern, Berry e Hirst, 1985), sa- 
bendo-se que são acolhidos pelos consu­
midores de forma extremamente varia­
da. Para programas de características se­
melhantes, por exemplo, com emprésti­
mos a juros nulos, observam-se desde 
quase nenhuma até altas taxas de adesão 
por parte dos consumidores elegíveis ao 
financiamento. Acredita-se que, garanti­
das certas condições, estes possam vir a 
ter resultados positivos. Possivelmente, 
incentivos não financeiros — assistência 
técnica, proteção ao consumidor, a pró­
pria administração do programa de con­
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cessão de empréstimo, etc. — desempe­
nham papel-chave na determinação da 
taxa de adesão do consumidor.

4.8 Pesquisa e Desenvolvimento Tec­
nológico

As avaliações quanto às possibilida­
des resultantes de trabalhos de pesquisa 
e desenvolvimento no campo da energia 
tendem a privilegiar o lado da produção 
de energia e dão pouca atenção às tecno­
logias ligadas ao consumo. Mais recente­
mente, têm aparecido avaliações das tec­
nologias voltadas para o consumo com 
resultados muito promissores e, com ba­
se nestas, há quem afirme que, hoje, nos 
EUA, ao custo médio das novas tecnolo­
gias de conservação à disposição do mer­
cado, não só se torna desinteressante o 
acréscimo de uma unidade que seja à 
capacidade do sistema elétrico america­
no, como, pelo contrário, deveria ser re­
tirada de operação parte da capacidade 
existente (Lovins, 1984).

Como se viu anteriormente, o encare­
cimento dos preços de energia por si só, 
poderia ser tomado como um incentivo 
à inovação tecnológica de um tipo que 
conduzisse à poupança de energia. No 
entanto, embora nestas condições os 
preços possam sinalizar a necessidade da 
inovação e seu favoritismo em relação à 
poupança de energia, ainda assim, dada 
a presença das chamadas externalidades, 
não se tem garantia de que o mercado 
tenha funcionamento adequado, impe­
dindo que se defina o nível ótimo de in­
vestimento em pesquisas.

A idéia é de que as empresas privadas 
tendem a subinvestir em pesquisa, por­
que nem sempre podem se apropriar de 
todos os benefícios decorrentes do seu 
trabalho. Isso significa que, na avaliação 
de projetos de pesquisa, a taxa social de 
retorno do investimento em pesquisa é 
mais alta do que a correspondente ta­
xa privada, esta última igual à taxa de

desconto do mercado. Assim, é necessá­
rio que o Governo aumente os recursos 
para pesquisa e desenvolvimento até o 
ponto em que a taxa social de retorno 
equalize a taxa de desconto do mercado.

Um programa de investimentos em 
pesquisa requer, então, a definição ope­
racional dos níveis de recursos a serem 
investidos, das áreas prioritárias no to ­
cante a novos produtos, equipamentos e 
processos, e dos mecanismos através dos 
quais se deve agir, sendo exemplares nes­
te campo os programas japonês e francês 
de desenvolvimento tecnológico para ra­
cionalização do uso de energia (Energy 
Conservation Center, 1984 e AFME).

Projeto de pesquisa e desenvolvimento, 
tanto do lado da oferta de energia, 
quanto do lado do controle da deman­
da, levam, igualmente, ao aumento da 
disponibilidade de unidades de energia, 
sendo os seus resultados, portanto, com­
paráveis.

Nota 1
A primeira lei da termodinâmica estabelece que: "A  quantidade de 

energia no universo é constante, não podendo ser criada nem destruí­
da, nem mesmo ao ser convertida de uma para qualquer outra de suas 
várias formas". Formalmente, a primeira lei se expressa como Q =W + 
^  S, ou seja, a quantidade de energia (Q) que entra num sistema é 
igual a soma do trabalho produzido pelo sistema (W) com a energia 
rejeitada pelo sistema (S), sendo esta considerada para efeitos práti­
cos, como uma "perda". Eficiência, definida a partir da primeira lei 
da termodinâmica, é expressa por: T? = W/Q

Não hâ transformações com eficiência total. Até que ponto estas 
podem se aproximar de 100% é uma questão abordada pela segunda 
lei da termodinâmica, ao estabelecer uma eficiência teórica máxima. 
Esta lei diz que: ''A  proporção da energia que dá entrada num proces­
so e que pode ser transformada em trabalho depende da diferença de 
temperatura de entrada e de saída numa máquina térmica". Em ter­
mos de eficiência, a segunda lei é expressa X = 1 — T 2 / T 1 , onde T1 
a temperatura de entrada, T2 é a temperatura de saída.

Combinando-se a eficiência (W/Q) efetiva (pela 1? lei) de um dado 
processo, com sua eficiência teórica máxima (1 — T2/T1), tem-se uma 
indicação do potencial máximo de conservação de energia, que pode 
ser obtido através do uso de uma outra configuração na transforma­
ção energética.

Nota 2

Recorrendo-se aos dados do Balanço N*acio^ |li ^e 7 289 x 
(BEU) para 1983, tem-se. para a eletr.c.dade, a utilizaçSo 
10\  tep de energia útil; de 11.294 x 103 tep de energra tma.,
4005 x 10 3, tep de perdas. , ^ rd a se  rendi

A tabela detalha o cálculo das energiasfii13 . ,003 
mentos globais para cada forma de uso final ao d

x 103 Tep
FORMAS DE USO FINAL E. FINAL E. ÚTIL PERDAS

E. MOTRIZ 
C. PROCESSO 
A Q  DIRETO 
ILUMINAÇÃO 
ELETROQUfMICA 
OUTRAS
TOTAL

5.234 4.370 864 83
1.204 1.174 30 96
2.131 1.109 1.022 52
2.108 256 1.852 12

393 156 237 40
224 224 0 —

11.294 7.289 4.005 65

A definição da quantidade de perdas observadas num dado sistema 
depende do que se arbitrar como suas fronteiras. Os critérios utiliza­
dos no BEU definem fronteiras das quais resultam, em muitos casos, 
perdas substancialmente menores do que as que efetivamente ocorrem 
na entrega do que chamaríamos de serviço energético. Por exemplo, 
no caso de refrigeradores e ar condicionado, o BEU, por classificar es­
tes equipamentos na categoria de força motriz, indica altos níveis de 
eficiência (T) = 95) e, conseqüentemente, pequenas perdas. Na realida­
de, estas são muito maiores, uma vez que a eficiência total do proces­
so abrange, não só a eficiência do motor do equipamento, como a do 
compressor e a do ciclo de calor.

Continuando com o exemplo do refrigerador, verifica-se que as 
exigências por energia útil podem, também, ser reduzidas, através de 
utilização de maior espessura de isolamento, o que reduziria a carga 
térmica, solicitando menos trabalho por parte do equipamento. No 
caso do ar condicionado, o mesmo ocorreria por exemplo, como con­
seqüência quer de fenestração diferente, usa.de "brise-soleil", ou reo- 
rientação do cômodo.

Nota 3

Os processos ligados à oferta de energia, como quaisquer outros 
processos de produção oferecem oportunidades de conservação onde 
se pode tentar a redução de perdas, neste caso, nos processos que vão 
desde a produção primária de energéticos, sua transformação em fo r­
mas secundárias, até os veículos de transmissão e distribuição, e que 
permitem colocar a energia em sua forma final à disposição do consu­
midor. Essa questão não será abordada neste trabalho.

Nota 4
O grau de flexibilidade na substituição entre insumos é dado pelo 

valor das elasticidades, ilustradas no gráfico. Estas vão determinar, co­
mo conseqüência do aumento de preços, em que proporção se dá a re­
dução da quantidade de energia utilizada com relação ao aumento de 
outros insumos, o grau em que é afetado o nível da produção, bem co­
mo a participação dos insumos, em valor, na produção.

A isoquanta que apresenta elasticidade igual a zero indica que os 
insumos estão combinados em proporçOes fixas, fora das quais sua u ti­
lização é sempre ineficiente, não havendo, portanto, margem para 
substituição entre os mesmos. Na eventualidade de um aumento dos 
preços de energia, o seu consumo não diminui e o seu custo mais alto 
é absorvido através de uma queda na produção que, aí sim, provoca 
uma queda correspondente no consumo de energia, embora a partici­
pação, em valor, da energia na produção fique mais alta.
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No outro extremo se situa a isoquanta da elasticidade infinita, uma 
impossibilidade técnica, uma vez que implicaria na utilização de má­
quinas sem energia, ou na de energia sem máquinas.

A isoquanta unitária indica a situação em que, diante de um au­
mento de preços, se observa uma redução proporcional no consumo 
de energia e um aumento proporcional no consumo dos demais insu- 
mos. O nível da produção, neste caso, manter-se-ia igual, bem como a 
participação em valor, da energia na produção.

A situação na qual a isoquanta se situa entre 1 e in fin ito indica que, 
com q aumento de preços, haveria redução mais do que proporcional 
no consumo de energia e na sua participação na produção e, por ou­
tro lado, aumento mais do que proporcional no consumo de outros 
insumos e nas suas respectivas participações. O nível da produção se 
manteria igual.

A situação empiricamente mais encontrada é aquela que situa as 
elasticidades entre 0 e 1. Neste caso, um aumento de preços traduz-se 
numa redução de consumo e do valor da participação da energia na 
produção menos do que proporcional ao aumento de preços. A pro­
dução final sobre redução.

------------------------------------ FIGURA 5-----------------------------------

Biergia
Nota S

Nota 7
Nesta economia de minimizações e maximizações, se a última uni­

dade monetária gasta nos diversos insumos, bem como os preços ob ti­
dos pelos produtos refletirem as verdadeiras oportunidades econômi­
cas de utilização, ter-se-á, então, uma otimização dos mercados de 
energia a nlvel e entre consumidores e fornecedores.

Nota 8
O gráfico (Marshall e Ruegg, 1980) ilustra a afirmação. O formato 

das curvas incorpora alguns dos pressupostos usuais na análise micro- 
econômica, tais como: custos marginais crescentes e benefícios margi­
nais decrescentes, o que confere ás correspondentes curvas de custos e 
benefícios totais suas formas específicas.

A maximização da diferença entre benefícios e custos e conserva­
ção ocorre no ponto A, onde interceptam-se as curvas de custos e be­
nefícios marginais. Neste ponto, são iguais os custos e benefícios de se 
adicionar mais uma unidade de conservação e são mais distantes as 
curvas de benefícios e custos totais.

FIGURA 7 ’
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ootidos Custos àe coneervaçao
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3
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Nota 5
No tocante à elasticidade-preço da demanda por energia é inte­

ressante citar as conclusões de uma resenha de artigos sobre o tema 
(Taylor 1977).

"Parece-me que há indícios suficientes para se afirmar que o preço 
da energia é importante na determinação da quantidade de energia 
que é consumida. De fato, não se tem conhecimento de qualquer estu­
do sobre a demanda de energia que se possa considerar digno de crédi­
to em termos de especificação e da maneira como o preço (ou preços) 
é definido, que não apresente como resultado uma elasticidade-preço 
de demanda de uma certa magnitude e importância estatística. O con­
sumo de energia não é simplesmente uma questão de renda e forma de 
viver” .

Nota 6
Quando, após a introdução de uma inovação tecnológica, a função de 
produção apresenta uma estrutura de utilização dos diversos insumos, 
idêntica à anteriormente existente, observa-se, em termos do gráfico 
(para uma mesma relação de preços), um deslocamento da isoquanta 
de 1 para 2. Ou seja, a proporção na qual os insumos são combinados 
mantém-se igual, caindo a relação global insumo/produto, o que im pli­
ca em deslocamento do ponto a, para o b. A inovação pode, no en­
tanto, apresentar-se mais favorável a qualquer um dos insumos. Ao 
conter, por exemplo, um viés mais favorável à conservação de recursos 
energéticos, ter-se-ia, em termos do gráfico, um deslocamento da iso­
quanta de 1 para 3, e do ponto a para o ponto c, ou seja, consome-se 
menos de ambos os recursos, mas proporcionalmente menos do insu- 
mo energia, e mais do não-energia.

FIGURA 8

Nota 9

O raciocínio feito aqui constitue uma ampliação e generalização de 
exemplo numérico relatado em «Virtshafter, 1985.

Nota 10

A situação é ilustrada pelo gráfico, onde, em relação ao custo margi­
nal privado de P j, o consumo se situa em QD, acima do nível ótimo
Q&

Preço $

FIGURA 9
- preço ao cuato marginal privado 

P0 ■ preço ao custo marjinal social 

quantidade demandada ao preço P^ 

quantidade demandada ao preço P
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